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INTRODUÇÃO

A conservação da biodiversidade é a base para o desenvolvimento 
sustentável. Porém, as notícias de alteração de locais até então intocados 
têm sido frequentes e fazem pensar qual será o impacto em nossas vidas. 
Dechoum et al. (2019) e Marques (2020) associam a perda de biodiversidade 
à iminência de novas pandemias. De fato, após a pandemia da Covid-19, a 

o impacto de sua perda sobre a saúde humana. Compromissos globais vêm 
sendo estabelecidos, e autoridades públicas, Instituições Financeiras (IFs) 
e a comunidade empresarial estão se tornando cada vez mais cientes da 
importância de compreender e medir seus impactos sobre a biodiversida-
de, em estabelecer estratégias de impacto zero (No-Net-Loss) e até de gerar 
resultados positivos para a natureza (Net-Gain). 

Segundo dados da Taskforce on Nature-related Financial Disclosures 
(TNFD) mais da metade da produção econômica mundial – cerca de US$ 44 



                                 CBVs como solução para o investimento em conservação de áreas verdes em cidades 271

trilhões de geração de valor econômico – é moderada ou altamente depen-
dente da natureza (TNFD, 2022). Assim, uma perda contínua da natureza 
ameaça não somente mais da metade do PIB global, mas, mais importante, 
a vida humana e o bem-estar, com os mais pobres e vulneráveis sendo pro-
porcionalmente os mais intensamente atingidos. 

Unindo esforços para tentar estancar e reverter a perda da biodi-
versidade, em dezembro de 2022, cerca de 200 países discutiram e aprova-
ram quatro objetivos para 2050 e 23 metas para 2030, um pacto de paz com 
a natureza, chamado de “Acordo Kunming-Montreal” (CBD, 2022) ou “The 
Post-2020 Global Biodiversity Framework” (GBF). A Meta 19 do acordo visa 

todas as fontes, através da implementação de estratégias nacionais de bio-
diversidade e planos de ação e até 2030 mobilizar pelo menos 200 bilhões 
de dólares por ano. As ações incluem recursos e planos nacionais, interna-
cionais, públicos e privados (CBD, 2022).

Apesar das boas intenções, este valor está aquém do necessário, já 
-

da de biodiversidade em nível mundial variam entre US$ 722 bilhões e US$ 

para a proteção da biodiversidade totalizou apenas US$ 124-143 bilhões (WE-

o necessário e o que vem ocorrendo não possa ser preenchida apenas com 
fundos públicos. As empresas têm um papel fundamental a desempenhar. 

A relação entre o poder público e o privado é bem representada pe-
los mercados regulados e voluntários de créditos de carbono, por exemplo. 
O mercado regulado é um ambiente econômico no qual o governo impõe 

e o equilíbrio entre os participantes. Geralmente, o acesso a esse mercado 
é restrito e controlado. Já o mercado voluntário é um espaço em que as 
transações comerciais ocorrem de forma mais livre, sem regulamentações 
governamentais rígidas. As partes envolvidas têm a liberdade de estabele-

princípios de sustentabilidade e responsabilidade social, sem necessaria-
mente seguir regras rígidas impostas pelo Estado. 

Em 2022, o Governo Federal criou o esperado Mercado Regulado 
Brasileiro de Carbono, através do Decreto Federal nº 11.075/2022 (Brasil, 
2022). No entanto, sua implementação não foi realizada e os prazos rela-
tivos à elaboração de trajetórias de descarbonização – por parte dos se-
tores ou apresentação pelo Executivo – não foram cumpridos. Por isso, o 
novo governo revogou o decreto anterior e por meio do Decreto Federal nº 
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11.550/2023 (Brasil, 2023) traçou uma nova estratégia de apoio à regulação 
do sistema de comércio de emissões por meio de um futuro projeto de lei e/
ou então a partir da regulamentação mais cuidadosa da Lei nº 12.187/2009, 
que institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC). A revo-
gação do Decreto nº 11.075/2022 é um sinal político importante sobre os 
rumos que a agenda da regulação de emissões e uso de instrumentos de 
mercado de créditos de carbono pode tomar no Brasil. 

do GBF sugere o estímulo a esquemas inovadores como o pagamento por 
serviços ecossistêmicos, títulos verdes e uma nova estratégia chamada de 
Créditos Voluntários de Biodiversidade (CVBs). Os Créditos de Biodiver-
sidade disponíveis até outubro de 2023 fazem parte de mercados volun-
tários. Desde 2022, a Austrália e Inglaterra (UNSW, 2022) vêm discutindo 
com diferentes setores e governo para implementar um mercado nacional 
regulado de créditos de biodiversidade. No Brasil esta discussão ainda não 
teve início.

positivos para a biodiversidade, que podem ser comprados por empresas 

Isto pode ser feito, por exemplo, como parte de uma meta, baseada na ciên-
cia, de uma empresa privada, uma política pública, ou para fazer uma con-
tribuição proporcional para lidar com impactos históricos. Os CVBs têm 
o potencial de permitir que empresas, IFs e governos façam contribuições 
voluntárias para um futuro positivo para a natureza, estabelecendo maior 

-
tas sociais e para a natureza (The Biodiversity Consultancy, 2022).  

Os CVBs, ainda em um estágio inicial de desenvolvimento, começa-
ram a ser implementados em projetos piloto, em 2022, em mercados volun-
tários com foco em três abordagens e objetivos distintos: 

1. Preservação ou diminuição de ameaças (Figura 1): os CVBs são apli-
cados a um ecossistema, área terrestre ou marinha, que apresenta 
alto valor de biodiversidade, mas está ameaçada no que concerne 
à presença de espécies exóticas e invasoras, por exemplo. De modo 
geral, o valor da biodiversidade da área é medido em relação a um 
local de referência (sem a ameaça). Nestas versões de CVBs, o crédito 
pode estar relacionado a indicadores de biodiversidade que não di-
minuem em relação ao local de referência, ou seja, a biodiversidade 
permanece a mesma. O valor atribuído ao crédito também pode ser 
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-
gem, a ausência de aumento dos indicadores de biodiversidade não 

Steele, 2022).

Figura 1 – Tipos de abordagens e objetivos de um CVB para preservação 
ou diminuição de ameaças

2. Restauração (Figura 2): são aplicados a uma área que requer ações 
como restauração, regeneração e enriquecimento da biodiversidade 
e serviços ecossistêmicos e/ou melhoria da conectividade da paisa-
gem. Os CVBs são associados ao aumento no valor de indicadores de 
biodiversidade, ou seja, a partir das ações adotadas, a biodiversida-
de está comprovadamente aumentando (Ducros; Steele, 2022).

Figura 2 – Tipos de abordagens e objetivos de um CVB para restauração
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3. Apoio a esforços de gestão existentes (Figura 3): Os CVBs associados 
ao apoio a esforços de conservação e gestão existentes são destinados 

as gestões existentes em países, Povos Indígenas (PIs) e Comunida-
des Locais (CLs), que têm obtido sucesso em seus esforços de conser-

risco, todas as áreas terrestres e marinhas devem ter a oportunidade 
de receber investimento (Ducros; Steele, 2022).

Figura 3 – Tipos de abordagens e objetivos de um CVB para apoio a esfor-
ços existentes

Visando minimizar os erros cometidos no mercado de créditos de 
carbono, instituições como a Nature Finance -
tivos – ONG) Biodiversity Credit Alliance (Fórum Global), World Economic 
Forum (Fórum Global), Wallacea Trust (Instituição de Pesquisa do Reino 
Unido), PlanVivo VERRA (Esque-

Finance for Biodiversity (Grupo Global de 
discussão entre IFs) entre outros governos locais e universidades, vêm dis-
cutindo metodologias de criação e aprovação próprias de CVBs, estabele-
cendo princípios gerais, padrões mínimos, regras para monitoramento, re-
gras para registro, comercialização e para validação (Ducros; Steele, 2022) 
(Tabela 1).

Apesar dos erros cometidos no início da implementação dos cré-
ditos de carbono, é inegável que esse mercado tem efeitos sobre a biodi-
versidade. Efeitos que podem ser tanto positivos (por ex. preservação da 
biodiversidade, restauração ecológica), como negativos (por ex. plantio de 
monoculturas de crescimento rápido). Foram diversos aprendizados com 
os créditos de carbono, o que faz com que os CVBs surjam com elevado 
grau de maturidade. Contudo, ainda não existem esquemas de CVBs ope-
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racionais em larga escala, isso porque medir a biodiversidade é de fato de-

projetos de CVBs em andamento.

Tabela 1 – Erros gerados no início do mercado voluntário de carbono e 
requisitos mínimos de qualidade que vêm sendo implementados para o 
mercado voluntário de Créditos de Biodiversidade

Erros gerados no início 
do mercado voluntário de 

Créditos de Carbono

Requisitos mínimos de qualidade que vêm sendo 
implementados e discutidos para o mercado voluntário 

de Créditos de Biodiversidade

rastreabilidade; vendas em 
duplicidade

Cadastros de créditos que incluam números de série para 
cada unidade.

O registro de transações (ou uma bolsa), que possua 
a capacidade adicional de transferir unidades entre 
participantes do mercado.

Uso inovador de diferentes tipos de capital (tais como 
blockchain, tokenização e contratos

a necessidade de colaborar para desenvolver estruturas, 
padrões e até mesmo um vocabulário aceito.

Poucas – ou ausência 
de – informações sobre 

o crédito e metodologias 
utilizadas, que possibilite 

a análise sobre sua 
qualidade

Sistema de gerenciamento de dados que registre todas as 
informações do crédito (indicadores, métricas usadas), para 

Exigência de total transparência em toda a cadeia de valor, 
permitindo rastreabilidade.

Compartilhamento de lições aprendidas para contribuir para 
a melhoria contínua dos esforços de combate à perda da 
natureza.

Fortalecer a supervisão regulatória com políticas de 

relacionadas ao clima.

– de padronizações, 
prazos e preocupação em 
disponibilizar dados para 

acompanhamento ao longo 
do tempo

Estabelecimento de um prazo (tempo) mínimo de duração do 
crédito de 20 anos, para que os indicadores sejam medidos e 
ao longo do qual seja possível avaliar as mudanças desejadas. 

Estabelecimento de um prazo (tempo) para medições dos 
indicadores ao longo do tempo (3 a 5 anos) de monitoramento.

continua...
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Erros gerados no início 
do mercado voluntário de 

Créditos de Carbono

Requisitos mínimos de qualidade que vêm sendo 
implementados e discutidos para o mercado voluntário 

de Créditos de Biodiversidade

Ausência de envolvimento 
das comunidades locais 

e povos indígenas; 

entendimento do mercado 
por parte destas pessoas

Comunidades locais e povos indígenas como principais 
atores; investimento na criação de créditos com foco em 
gestão local realizada por estes grupos.

Ausência de interface 
e/ou mobilização com 

biodiversidade e/ou outros 
temas e partes interessadas

Interface com mercado de carbono, projetos de restauração 
e sociedade.

Mobilização de partes interessadas, especialmente clientes 
em setores de alto impacto e alta dependência da natureza, no 
planejamento da transição para uma estratégia de Natureza 
Positiva e preocupação em garantir que as transações sejam 

No Net Loss).

Ausência de estratégias 
robustas para atingir metas 

globais

Incentivos ao desenvolvimento de políticas e estratégias 
relacionadas à biodiversidade e fatores de perda de 
biodiversidade (por exemplo, desmatamento), incluindo 

apropriado.

promotores da atribuição de um valor monetário à natureza 
– para que a natureza seja incluída nas principais decisões 

Incentivo à adesão às metas globais no momento da compra 
do crédito.

Fonte: Adaptado de Ducros e Steele (2022); Taskforce on Nature Markets (2023).

É importante destacar que CVBs não são um mecanismo de com-
pensação ambiental e não devem ser usados para contornar a Hierarquia 
de Mitigação (procedimento de evitar, minimizar e restaurar os potenciais 
impactos adversos sobre a biodiversidade), porque os CVBs são gerados de 
forma independente de possíveis perdas ou impactos ocasionados por um 
projeto. Em vez disso, representam uma contribuição positiva para a biodi-
versidade, ou seja, depois que as empresas evitam e reduzem seus impactos 
de acordo com a Hierarquia de Mitigação, elas podem fazer contribuições 
positivas para a recuperação da natureza, o chamado Net Gain. Essa distin-
ção é análoga aos créditos de carbono, sendo usados para ir além, em vez de 
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reduzir as reduções de emissões diretas operacionais e da cadeia de valor 
(The Biodiversity Consultancy, 2022). 

Figura 4 – Localização de projetos de CVBs no mundo

Fonte:  Adaptado de Ducros e Steele (2022). 

A seguir, por meio da análise de iniciativas e de CVBs já disponí-
veis no mercado, buscamos responder perguntas como: i) Quem compra os 
CVBs; ii) Quem fornece os CVBs e por quê; iii) Como os CVBs estão sendo 

i) Quem compra os CVBs?

Os principais compradores dos CVBs são empresas privadas, go-
vernos e bancos (IFs) (WEFORUM, 2022). Com a crescente compreensão do 
papel fundamental da natureza para a saúde, felicidade, bem-estar e eco-
nomias, tanto as percepções sociais quanto as regulamentações estão mu-
dando. As empresas e governos que não agem pensando na natureza estão 
cada vez mais expostas a uma variedade de riscos. Governos e negócios não 
podem funcionar sem um mundo natural próspero (Leclère et al., 2020).

Assim, percebe-se um rápido aumento do interesse do setor priva-
do na conservação da natureza como parte da responsabilidade social, am-
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biental e de governança das empresas (do inglês Environmental, Social and 
Governance – ESG) e da publicidade positiva, adotando estratégias de im-
pacto zero (No-Net-Loss) e até de gerar resultados positivos para a natureza 
(Net-Gain e Nature Positive). Essas tendências, além de vários esquemas de 
avaliação de capital natural que estão sendo desenvolvidos, estão criando 
uma demanda por biocréditos (WEFORUM, 2022). 

Duas organizações de comercialização de CVBs, a rePLANET e a 
Biodiversity Credit Company -
dos com empresas privadas para 1,2 milhão de CVBs (a serem implemen-
tados após o lançamento do padrão Plan Vivo, em 2023). Da mesma forma, 
a Wallacea Trust já possui um consórcio de bancos que se comprometeram a 
comprar mais 3 milhões de CVBs de uma série de novos projetos que estão 
sendo desenvolvidos na América Central e do Sul (Ducros; Steele, 2022), 
conforme Figura 4. Em julho de 2022, a Terrasos vendeu aproximadamente 
60 CVBs para empresas privadas, segundo a empresa, com pouquíssimo 
marketing, indicando que há um interesse promissor no mercado (Terrasos, 
2022).

Os governos também têm um papel importante no impulsionamen-
to dos CVBs, ao promover e até recompensar os compromissos de conser-
vação e restauração de longo prazo. Como exemplo, o programa “Economic 
of biodiversity” do UK Research and Innovation (UKRI), com um total investi-
do de £6,4 milhões de libras (2021-2025) pelo Departamento de Ciência, Ino-
vação e Tecnologia (DSIT) do Reino Unido (UKRI, 2023), que visa estudar 
mecanismos econômicos para conservação da natureza, como os CVBs. Ou-
tro exemplo é a nova Política Climática Agrícola da Austrália (DCCEEW, 
2022), que busca implementar um mercado aberto de créditos de carbono e 
de biodiversidade, como um mecanismo para gerar renda para produtores 
rurais, potencialmente tornando-se a primeira nação com um mercado de 
crédito de biodiversidade regulado pelo governo.

ii) Quem fornece os CVBs e por quê?

Os CVBs estão em um estágio inicial de desenvolvimento, tendo co-
meçado a ser implementados de forma integral em projetos piloto no ano 
de 2022. Até 2023, os principais fornecedores (criadores) de CVBs são em-
presas de consultoria ambiental como a Terrasos (Colômbia), South Pole 
(Austrália), Value Nature (África do Sul), e Institutos/Organização de Pes-
quisa, como a Wallace Trust (Reino Unido), que reuniram diversos órgãos e 
pesquisadores para criar uma metodologia global de biocrédito, disponível 
publicamente. Em linhas gerais, os CVBs começaram a ser criados porque 
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 global de investimentos em projetos de conservação e áreas 
verdes em geral. São pensados para áreas em que já existem esforços de 
conservação (projetos), que necessitam de investimentos para continuar 
protegidas ou para melhorar seus indicadores, ou para áreas (projetos) ap-
tas a iniciar um esforço de conservação. Os projetos podem ter abordagens 
e objetivos distintos, como: preservação ou diminuição de ameaças; restau-
ração; e apoio a esforços de gestão existentes (Ducros; Steele, 2022).

A partir do interesse do órgão gestor e/ou responsável pela área em 
criar um CVB para receber investimentos, iniciam-se procedimentos meto-
dológicos para o levantamento de dados (indicadores) que trarão valor ao 
crédito, que serão monitorados ao longo de um tempo mínimo. Requisi-
tos mínimos de qualidade e metodologias para o estabelecimento de CVBs 
vêm sendo discutidos junto a organizações globais, como World Economic 
Forum e a Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), e órgãos regu-
ladores de créditos de carbono como a Verra e a Plan Vivo1, porém é um 
consenso de que devido às particularidades e diversidade biológica glo-
bal, bem como dos diferentes objetivos/abordagens de conservação, não 
existirá uma métrica única, mas métricas multivariadas em seus esquemas 

pelo tamanho do projeto (WEFORUM, 2022).  
A seguir são apresentadas quatro empresas, sendo três de consulto-

ria (Terrasos, South Pole e Value Nature) e um Instituto de Pesquisa (Wallace 
Trust), que criaram CVBs e vêm trabalhando e discutindo metodologias, 
protocolos e estratégias para emissão de biocréditos de forma transparente, 

Terrasos é uma empresa de consultoria sediada na Colômbia, espe-
cializada na estruturação e operação de investimentos ambientais. O CVBs 
criado pela Terrasos, é baseado na criação, conservação e gestão de Bancos 
de Habitat, que são áreas com alto valor de biodiversidade aprovadas, re-

Cada CVB equivale a 10m² de habitat ameaçado sendo preservados ou res-
taurados e mantidos por pelo menos 30 anos. Em 2023, a Terrasos gerencia 
2.000 hectares de créditos de biodiversidade, gerando uma receita de mais 
de 4 milhões de dólares com o setor privado. A empresa desenvolveu me-

de Carbono. Em 2023 iniciaram projetos piloto para validação de metodologia própria a ser 

Nature Framework” da VERRA seja publicada em 2024.
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todologia própria de mensuração de resultados, com o objetivo de emitir 
créditos de biodiversidade que cobrissem os custos diretos e indiretos da 
gestão do projeto acrescidos do custo de capital (Terrasos, 2022).

A Wallace Trust é uma organização de pesquisa em biodiversidade 
e clima há 25 anos, sediada no Reino Unido. Em 2021, a Biodiversity Credit 
Company e a Wallacea Trust formaram um grupo de trabalho de 50 pessoas 
com foco no desenvolvimento de uma metodologia para criação de CVBs, 
incluindo representantes de IFs (Banco Mundial, IFC, FMI, Finance4Biodi-
versity), empresas com estratégias públicas “Nature Positve” (GSK, Anglo-A-
merican, Sainsbury’s), empresas de consultoria (Nature Metrics, Space Intel-
ligence, Arue, Nature Positive) e acadêmicos com experiência em diferentes 
ecorregiões e bioestatísticos. Ao contrário dos outros desenvolvedores, com 
um investimento de 1 milhão de Libras (£), o grupo liderado pelo Professor 
Richard Field da Universidade de Nottingham desenvolveu uma metodologia 
(padrão internacional) para os parceiros adotarem. Essa metodologia de 
CVBs é de código aberto e está disponível gratuitamente (Wallacea Trust, 

-

um projeto destinado a grupos de stakeholders locais. A unidade de medida 
da biodiversidade é que cada CVB equivale a 1% de aumento líquido de 
biodiversidade ou perda evitada por hectare ao longo de 5 anos (Wallacea 
Trust, 2023).

A South Pole é uma empresa de consultoria Australiana, fundada 
em 2006. A empresa criou os CVBs chamados EcoAustralia™, que em par-
ceria com a organização australiana de proteção da biodiversidade, Cassinia 
Environmental, combina Unidades Australianas de Biodiversidade (UAB) 
credenciadas pelo Governo do Sul da Austrália, com créditos de carbono 
internacionais da Gold Standard. As UAB representam a proteção de habitat 
credenciada pelo governo, onde um acordo é colocado no título da terra 
para garantir que a vegetação seja manejada para conservação em perpetui-

Nativa” do governo para compra.  Alguns exemplos de UAB que compõem 
o EcoAustralia™ são referentes ao Projeto Mount Sandy (preserva um raro 
bolsão de vegetação nativa intacta na região de Coorong, no sul da Austrá-
lia, nas terras tradicionais do povo Ngarrindjeri) e ao Projeto Myamyn (re-
genera terras que foram ilegalmente desmatadas e replantadas com espé-
cies invasoras, incentivando o retorno da vida selvagem nativa no sudoeste 
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da Floresta Estadual de Victoria’s Annya). Os créditos da EcoAustralia™ 
estão disponíveis para compra por qualquer organização na Austrália que 
queira reduzir as emissões e tomar medidas contra as mudanças climáticas, 
ao mesmo tempo em que contribui para a proteção da vegetação nativa 
australiana rica em biodiversidade. Cada CVB equivale a 1,5 m2 de vegeta-
ção australiana protegida (South Pole, 2023). 

Vale ressaltar que a Austrália é, até 2023, o único exemplo de pro-
jeto piloto regulado por um governo. A nova política climática agrícola do 
governo australiano busca implementar um mercado aberto de créditos de 
carbono e de biodiversidade. O Agriculture Biodiversity Stewardship Package 
possibilitará negociar créditos lastreados em ganhos ambientais e compen-
sações de carbono por meio de uma plataforma online que conectará fazen-
deiros ao mercado privado. Os produtores rurais poderão, por exemplo, 
criar créditos de biodiversidade ao plantar cinturões de árvores e arbustos 

-
xo de renda para os produtores, que os protegerá da seca e os remunerará 
pela sua gestão ambiental. Para viabilizar o programa, o governo se com-
prometeu a investir 32 milhões de dólares australianos para desenvolver a 
plataforma (Foley, 2021).

A Value Nature é uma empresa de consultoria localizada na África do 
Sul. A empresa criou um CVB chamado de Value Nature Biodiversity Credit 

representa o valor da biodiversidade protegida em 1 hectare durante um ano. 
Em 2022 a empresa ganhou o prêmio “Além do Turismo na África”, criado 
por Luc Hoffmann Institute, ALU School of Wildlife Conservation e WWF, por 
através de seu VNBC, permitir que as comunidades locais dentro dos países 
africanos obtenham seus meios de subsistência da natureza, gerenciem seus 
recursos naturais de forma sustentável e melhorem seu bem-estar coletivo. A 

crédito de biodiversidade que abrangem mais de 500.000 hectares em quatro 
países do Sul Global para colocar no mercado até 2024. Além disso, está tra-
balhando em pilotos com a Plan Vivo em Uganda e com a Verra na Zâmbia e 
na África do Sul, contribuindo ativamente para o desenvolvimento de suas 
metodologias de crédito (Value Nature, 2023).

iii) Como os CVBs estão sendo medidos?

A conservação da biodiversidade requer uma abordagem funda-
mentalmente diferente em relação às mudanças climáticas, e seus respec-
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tivos sistemas de crédito precisam acomodar essa diferença por razões téc-
nicas, sociais e práticas. Os créditos de carbono são criados para que os 
emissores possam compensar anualmente. Os CVBs são criados para deter 

incluindo a perda permanente de habitat, em conjunto com os guardiões 
locais da biodiversidade. A natureza do problema que abordam é diferente. 
Para fazer com que os biocréditos funcionem para a natureza e seus 

da biodiversidade, é necessário um novo quadro (Barboza; Ito; Franz, 2018; 
Polazzo; Rico, 2021; Truchy et al., 2020).

Medir os resultados ecológicos relacionados à conservação ou re-
cuperação da biodiversidade requer a análise de diferentes tipos de indi-
cadores que falam sobre a estrutura, composição e função do ecossistema, 
que, em última análise, informam a integridade do ecossistema. Os CVBs 
precisarão de abordagens e métricas multivariadas em seus esquemas de 

pelo tamanho do projeto. Criar uma metodologia que possa resistir à crítica 
e se adaptar ao longo do tempo não será fácil. Encontrar o equilíbrio certo 
entre precisão e simplicidade é uma necessidade crítica para um mercado 
de biodiversidade saudável (Barboza; Ito; Franz, 2018; Polazzo; Rico, 2021; 
Truchy et al., 2020).

Um dos principais pontos é que os biocréditos precisam represen-

precisam incluir um componente de permanência e durabilidade em sua 
metodologia. Por exemplo, dez metros quadrados ou 1 hectare de habitat 
ameaçado, conservado ou restaurado por 30 anos ou em perpetuidade. Ou-
tro aspecto é que os CVBs só podem ser gerados com a natureza e as pessoas 
cuidando desses ecossistemas naturais, ao contrário dos créditos de carbono 

hotspots de biodiversidade em todo o mundo, os processos de conservação 
e restauração da biodiversidade estão inerentemente ligados à vontade dos 
guardiões da biodiversidade e à sua posse da terra. Assim, os biocréditos 
estão intimamente ligados às pessoas, às comunidades e à sua posse e títulos 

ecológicos mensuráveis só podem ser enquadrados por meio de uma lente 
socioecológica que considere os processos sociais e ecológicos locais (Barbo-
za; Ito; Franz, 2018; Polazzo; Rico, 2021; Truchy et al., 2020).

Os quatro modelos analisados consideram estas particularidades – 
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utilizam diferentes variáveis e agregam estas variáveis para criar um valor 
de biodiversidade associado a uma área. 

Os CVBs da Terrasos são utilizados para medir os ganhos líquidos 
de biodiversidade de um projeto que desenvolve ações de preservação ou 
de restauração. A Terrasos atribui valor a sua área para criar um CVB com 
base em quatro indicadores (Terrasos, 2022): 

1. Categoria de risco do ecossistema (IUCN): Risco mais alto equivale 
a pontuação mais alta, variando de 1 a 1,5.

2. Preservação vs restauração: pontuações de restauração superior 
(1,5) à preservação (1).

3. Permanência: os créditos devem ter um tempo mínimo de operação 
de 20 anos. Este tempo dá uma pontuação de continuidade de 0,1 e 
aumenta para 1,0 em um tempo de operação de 30 anos.

4. Conectividade ecológica: se as melhorias da biodiversidade não ge-
rarem aumento na conectividade, a pontuação do crédito é 0. A pon-
tuação para este fator aumenta à medida que a conectividade aumenta 
(ou seja, conectando áreas anteriormente desconectadas = 1,3, conec-
tando duas áreas protegidas anteriormente desconectadas = 1,5).

A arquitetura de mercado da Terrasos foi construída de forma es-
calonada por meio de um cronograma de liberação de crédito composto 
por marcos gerenciais (por exemplo, aquisição de terra, plantios, cerca-

como composição, estrutura e função de espécies). O preço inicial de um 
crédito é determinado pelo valor líquido de todos os custos e despesas di-
retas e indiretas da gestão da área e pelo custo de oportunidade do capital 
e do terreno ao longo da vida do projeto. À medida que marcos estabeleci-

disponíveis para compra. É uma abordagem baseada no desempenho, ou 
seja, padrões de desempenho devem ser atingidos antes da venda do cré-
dito. Gestores e proprietários da área precisam então, arcar com riscos 

que cubra os custos dos gestores/proprietários desde o início do projeto 
(Terrasos, 2022).
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A Value Nature criou uma pontuação chamada de Value Nature 
Score
e fauna de ‘integridade’ e é ponderado pelos estoques de carbono presen-
tes na área e pela métrica chamada Species Threat Abatement and Restoration 
(STAR) criada pela IUCN, que avalia o valor de conservação de uma área 
considerando a presença de espécies ameaçadas e em perigo de extinção. A 

medidos com um local equivalente, que é usado como linha de base de re-
ferência. Um Value Nature Biodiversity Credit (VNBC) representa um hectare 
de biodiversidade protegido da degradação por 10 anos, com um período 
mínimo de permanência total de 30 anos. A medição da vegetação é realiza-
da por meio de tecnologias de sensoriamento remoto, como o NDVI (índice 
de vegetação por diferença normalizada). Além disso, fatores como erosão 
e exposição à terra nua em comparação com o local de referência são incor-
porados na medida de integridade. A medição da fauna é realizada usando 

da biodiversidade’ empregados localmente. Os sensores bioacústicos per-
mitem a medição da saturação agregada da paisagem sonora em habitats 
e são usados para criar um valor de diversidade de espécies para animais 
vocais como pássaros, morcegos, sapos e insetos. Fotos de armadilhas fo-

de peso). A métrica IUCN STAR fornece ponderação para o valor de con-
servação do local. Os estoques de carbono fornecem ponderação adicional 
para o valor do local. Isso inclui carbono acima do solo, solo e/ou pântano 
e é calculado como toneladas métricas por hectare. Sempre que possível, 

para avaliar remotamente os estoques de carbono, reduzindo a necessidade 
de especialização no campo (Ducros; Steele, 2022; Mair et al., 2021).

A metodologia para elaboração dos CVBs criada pela Wallacea Trust foi 
inspirada no Índice de Preços ao Consumidor (IPC), que é uma cesta de bens 

mas a cesta de bens e serviços medida em cada país varia enormemente. Não 
importa, porque é isso que as pessoas estão comprando nesses países. A Wal-
lacea Trust
conservação do que se está tentando alcançar no habitat e na ecorregião sub-

e não em espécies individuais. Por exemplo, um táxon funcional (grandes her-
bívoros, invertebrados do solo, aves reprodutoras, etc.) (Wallacea Trust, 2023).
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Essa cesta de métricas é aplicada no início de um projeto de con-
servação para obter os dados de linha de base e depois de três a cinco anos 

métricas tem um valor de alteração percentual e o valor médio das métricas 
-

de métricas por hectare. O Wallacea Trust possui três tipos de CVBs para 
atender às necessidades de diferentes ecorregiões: 

• Créditos de aumento da biodiversidade ex-ante: O local submetido 
está propondo a adoção de uma nova abordagem de gestão desti-
nada a melhorar a biodiversidade, e há um local de referência que 
vem usando o plano de manejo proposto por um período conheci-
do. Medições da mesma cesta de métricas são usadas no local e em 
um local de referência para estimar a provável elevação da biodiver-
sidade no local submetido.

• Créditos de aumento da biodiversidade ex-post: O local submetido 
mede suas métricas de biodiversidade no início de um novo progra-
ma de gestão e, em seguida, mede novamente as mesmas métricas 
após um intervalo de tempo conhecido.

• Créditos de perda de biodiversidade evitada ex-post: o local apre-
sentado tem alto valor de biodiversidade, mas está sob ameaça. 
Uma cesta de métricas é criada para o local e comparada com um 
local com características semelhantes, que já passou pelas ações pro-
postas.

O CVB da South Pole combina 1 Unidade Australiana de Biodiver-
sidade (UAB) com um crédito de carbono de 1 tonelada. Cada UAB repre-
senta 1,5m² de proteção de habitat credenciada pelo Governo do Sul da 
Austrália. A UAB é criada por meio de um “pacto” inserido no título da 
propriedade, que com base na Lei de Vegetação Nativa de 1991 Australia-
na, estabelece obrigações de manejo e protege a terra de forma perpétua. 
As UABs são uma categoria dentro das unidades disponíveis no sistema 
do Governo do Sul Australiano chamado “Native Vegetation Credit Registers, 
termed a Biodiversity Equivalence Unit (BEU)” e o

Neste sistema, disponível online no site do Governo (South 
Australia, 2023), as unidades variam em tamanho, qualidade da vegetação, 
tipos de habitat e melhorias necessárias à área. As BEUs/SEBs são então di-
vididas em UABs padronizadas de 1,5 m² pela Vegetation Link (2024), uma 
terceira parte independente, que gerencia o registro de UAB para garantir 
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uma alocação transparente aos compradores. Cada crédito de carbono re-
presenta 1 tonelada de CO2 equivalente (tCO2e) evitada ou removida da 
atmosfera de projetos de redução de emissões de alta qualidade registra-
dos sob padrões reconhecidos internacionalmente, como Gold Standard ou 
Verra (South Australia, 2023).

Recentemente, uma metodologia inovadora de co-crédito de carbo-
no e biodiversidade foi proposta como uma ferramenta para conter a perda 
de biodiversidade. Apesar desses dois biocréditos terem sido criados para 

-
ticas) e agravar outro (perda de biodiversidade) representaria uma enorme 
perda de oportunidades. Os autores sugerem que considerar esses biocré-
ditos separadamente não é o ideal. Essa nova abordagem de co-crédito visa 
incentivar a indústria e os governos a considerarem a biodiversidade de 
maneira mais rigorosa, explícita e equitativa em projetos de sequestro de 
carbono, indo além das práticas convencionais. Fundamentada em incluir 
toda a biosfera (acima e abaixo do solo), a metodologia propõe análises 
moleculares abrangendo múltiplos reinos e avaliações de carbono para o 
solo, estimativas de sensoriamento remoto para avaliar carbono e biodi-
versidade acima do solo, bem como monitoramento baseado em vídeo e 
bioacústica para estudar macroorganismos acima do solo. Ao integrar essas 
abordagens, o esquema de co-crédito não apenas prioriza a proteção em 
relação à restauração, mas também impulsiona uma gestão sustentável da 
terra (Tedersoo et al., 2023). 

-
créditos implementadas?

A implementação do mercado de biocrédito enfrenta cinco desa-

biodiversidade; 2) como estabelecer mecanismos mais rápidos e equitati-

da receita de um esquema de biocrédito possa ser destinada para PIs e CLs 
(Ducros; Steele, 2022).

Ducros e Steele (2022) enfatizam que envolver PIs e CLs no planeja-
mento e operação de CVBs é essencial para seu sucesso e longevidade, uma 
vez que PIs e CLs vivem em alguns dos lugares mais biodiversos do planeta 
e possuem conhecimento profundo, intergeracional e tradicional sobre a 
melhor forma de gerenciar a biodiversidade.  
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A Value Nature e Terrasos apresentam bons exemplos de ações para 
Value Nature, há um 

processo de registro e validação dos dados de cada categoria que compreen-

é criado para representar o CVB, reduzindo problemas de dupla contabili-
dade, além de proporcionar transparência e rastreabilidade. Cada crédito 
possui um relatório ambiental, social e de governança (ESG) emitido anual-
mente, que detalha as características do local, as métricas e dados usados 
para calcular o VNS, os guardiões da biodiversidade apoiados e a rastrea-

-

bioacústica, a Value Nature reduziu os custos de monitoramento e permitiu 
a contratação de trabalhadores locais para a implantação dos sensores. Isso 
permite que o esquema entregue 80% do preço do CVB aos guardiões da 
biodiversidade, incluindo governos, PIs e CLs e proprietários de terras. A 
plataforma digital utilizada para a gestão desses biocréditos permite que as 
alocações automatizadas de receitas ocorram de forma direta e transparen-

A tecnologia emerge como uma aliada inestimável na avaliação e 
mensuração de CVBs, desempenhando um papel crucial na compreensão 
abrangente dos ecossistemas. O uso de satélites equipados com sensores 

-
toramento contínuo e preciso de mudanças nos habitats, fornecendo dados 
valiosos sobre a extensão de áreas de conservação e os impactos de alte-
rações no uso do solo. Além disso, tecnologias como a bioacústica e câ-
meras de armadilhagem proporcionam uma visão íntima das populações 

barcoding aprimora a 

e tecnologias de rastreamento de  (RFID) reve-
lam nuances ambientais e comportamentais que afetam a biodiversidade. 

monitorar e entender os ecossistemas, mas também promove uma valori-
zação mais precisa dos CVBs, impulsionando estratégias de conservação 
sustentáveis e informadas pela ciência.

Além dos benefícios para a biodiversidade relacionados à proteção 
da área, os CVBs da Terrasos têm um critério holístico de adicionalidade 
que incentiva benefícios acessórios, que incluem o fortalecimento dos direi-
tos de posse de terra, fortalecimento de tradições locais, aumento da capaci-
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dade institucional e aumento do acesso tecnológico para PIs e CLs (ou seja, 
acesso à informação, treinamento e conhecimento) (Terrasos, 2022).

Como visto anteriormente, o mercado de CVBs ainda está em fase ini-
cial, começou a ser implementado em projetos piloto em 2022. O interesse por 
parte de empresas privadas, IFs e governos, no entanto, está crescendo, visto 
a receita de mais de 4 milhões de dólares com o setor privado gerada pela 

um consórcio de bancos que se comprometeram a comprar mais de 3 milhões 

rePLANET e a Biodiversity Credit Company (organizações de comercializa-
ção de CVBs) com empresas privadas. O programa “Economic of biodiversity” 
do UKRI, obteve um investimento total de £6,4 milhões (2021-2025) pelo De-
partamento de Ciência, Inovação e Tecnologia (DSIT) do Reino Unido (UKRI, 
2023), e a nova política climática agrícola do governo australiano, que busca 
implementar um mercado aberto de créditos de carbono e de biodiversidade, 
investiu 32 milhões de dólares australianos (Foley, 2021). Requisitos mínimos 
de qualidade para o estabelecimento de CVBs (Tabela 1) vêm sendo discuti-
dos junto a organizações globais, como World Economic Forum e a CDB, e ór-
gãos reguladores de créditos de carbono como a Verra e a Plan Vivo, os quais 
têm sido implementados nos CVBs que estão sendo criados. 

criação de um CVB e na compra de biocréditos é satisfatória, fato eviden-

-
vimento das CLs e PIs neste processo, ainda dependerá de mais tempo para 
ser respondida com base em evidências, que só serão demonstradas a partir 
dos resultados dos primeiros monitoramentos dos indicadores envolvidos 
nestes créditos de longo prazo.

O POTENCIAL DOS CVBS COMO INSTRUMENTO PARA 
ATRAIR FINANCIAMENTO E PROTEGER CADA VEZ MAIS 
ÁREAS VERDES DENTRO DOS CENTROS URBANOS

Os biocréditos colaboram, em grande parte, para atender às crescentes 
expectativas da sociedade para que o setor privado e governos desempenhem 

-
-

sidade, como espécies ou habitats, ou na manutenção de processos ecológicos, 
como o funcionamento ou a integridade dos ecossistemas. Eles também podem 
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cidades poderiam criar e vender seus créditos de biodiversidade baseando-se 
-

mento e conseguir proteger cada vez mais áreas dentro dos centros urbanos. 
Apesar da pressão exercida pelo desenvolvimento urbano, as cida-

des criam e mantêm uma variedade de habitats únicos, onde subsistem al-
gumas espécies nativas, incluindo algumas ameaçadas (Lambert; Donihue, 
2020). A sua conservação é possível se contar com a participação de todos 
os stakeholders, desde o cidadão comum, às entidades gestoras, aos inves-
tigadores, aos centros de pesquisa, às entidades de comércio, entre outras, 
que conscientes da importância da natureza em ambientes urbanos, lutam 
e exigem ações por parte do poder público e privado.

Conforme relatado por Marques (2020), a perda de biodiversidade 
tem forte implicação na saúde e no bem-estar humano, é evidente então, 
que as entidades que começarem a olhar para este tema o quanto antes, 
sairão na frente na busca por soluções que reconciliem a sociedade humana 
e a natureza. Tomando São Paulo como exemplo, há um mosaico de par-

de manejo para que permaneçam fornecendo – e se possível aumentem – a 
qualidade e quantidade dos serviços ambientais prestados e que longe de 
serem causas ecológicas perdidas, podem fornecer insights e oportunida-
des únicas para a conservação da biodiversidade (Lambert; Donihue, 2020).

O manejo da biodiversidade urbana, constituída pelas árvores urba-

sido relativamente pouco estudado (Lüttge; Buckeridge, 2020). Ao passo 
que as Metas 12 e 142 do novo acordo global com prazo até 2030 tratam es-

2 
conectividade, o acesso e os benefícios de espaços verdes e azuis em áreas urbanas e den-
samente povoadas de forma sustentável, integrando a conservação e o uso sustentável da 
biodiversidade e garantindo o planejamento urbano inclusivo da biodiversidade, aprimo-
rando a biodiversidade nativa, conectividade ecológica e integridade, e melhoria da saúde 
humana e bem-estar e conexão com a natureza e contribuir para uma urbanização inclusiva 
e sustentável e para o fornecimento de funções e serviços ecossistêmicos.
Descrição na íntegra da Meta 14: Assegurar a plena integração da biodiversidade e seus 
múltiplos valores em políticas, regulamentos, planejamento e processos de desenvolvimen-
to, estratégias de erradicação da pobreza, avaliações ambientais estratégicas, avaliações de 
impacto e, conforme apropriado, contabilidade nacional, dentro e entre todos os níveis de 

-
diversidade, alinhando progressivamente todos atividades públicas e privadas relevantes, 
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-
tividade de espaços verdes e azuis em áreas urbanas densamente povoadas 
(Meta 12) e da plena integração da biodiversidade e seus múltiplos valores 
em políticas públicas e atividade relevantes (Meta 14), é primordial que 
novos estudos e metodologias de medição e divulgação da biodiversidade 
em áreas urbanas, capazes de monitorar e divulgar os avanços do manejo 
e conservação da biodiversidade ao longo do tempo e que sejam alinhados 

-

dos principais desenvolvedores de créditos, grupos de discussão e páginas 
de governos nacionais, no entanto, não encontrou CVBs associados a áreas 
verdes urbanas.

Em se tratando da possibilidade de investimentos no âmbito nacio-
nal, no ano de 2021 foi criada a Lei nº 14.119, de 13/01/2021, que institui 
a Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), após 14 
anos de tramitação no Congresso Nacional. A lógica do PSA é recompensar 
proprietários de terras rurais (agricultores familiares e assentados, comuni-
dades tradicionais e povos indígenas) pelos serviços ambientais prestados e 
que geram benefícios para toda a sociedade. Dentre as ações elegíveis elen-
cadas na lei do PSA, não há referência a áreas verdes urbanas. A proposta 
de regulamentação da Lei sugerida por Pinto et al. (2022), sugere novas 
ações elegíveis para o PSA. Dentre as ações sugeridas, a que mais se apro-
xima de áreas verdes urbanas é: 

VIII. ações que visem promover a recreação, o ecoturismo, a identidade 
cultural e o desenvolvimento intelectual quando relacionados a serviços 
ambientais e ecossistêmicos e implementadas por populações urbanas ou 
rurais em situação de vulnerabilidade, incluindo vulnerabilidade hídrica 
(Pinto et al., 2022, p. 12). 

No nível municipal, mais de 20 municípios contam com legislações 
de PSA atualmente, segundo a WRI Brasil (2021), nenhum relacionado a 
áreas verdes em ambientes urbanos. 

Por outro lado, os CVBs atuam em uma esfera global, podendo in-
cluir áreas verdes urbanas, embora ainda não exista um biocrédito associa-
do a elas. Em outras palavras, o PSA é um excelente mecanismo nacional 
para estimular uma transformação positiva no uso do solo no país, enquan-

a biodiversidade de áreas já conservadas ou queiram restaurá-la. De uma 
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forma ou outra, com o desenvolvimento de um arcabouço legal robusto, 
-

trumentos que podem contribuir para alcançar as metas globais relaciona-
das a restauração e à conservação de áreas terrestres, das águas terrestres, 
interiores, costeiras e marinhas.

Vale ressaltar que recentemente alguns projetos de PSA começaram 
a incorporar o mercado de carbono, como é o caso do Projeto “Estradas com 
Araucárias”, da Embrapa Florestas (Parron et al., 2015). O projeto incentiva 
o plantio de Araucárias nas divisas das propriedades rurais com estradas. 
Os produtores participantes são pagos anualmente por uma empresa pa-
trocinadora que compensa emissão de carbono (R$ 1 mil/ano por 200 árvo-
res plantadas). Quando as árvores estiverem adultas, as famílias poderão 
gerar renda com a venda das sementes de araucárias, o pinhão. 

Será então uma questão de tempo até que as Instituições de pesqui-
sa brasileiras olhem para as possibilidades de alinhamento de: i) políticas 
públicas de proteção da biodiversidade e promoção de serviços ecossistê-
micos em áreas urbanas; ii) iniciativas de PSA; e iii) aos emergentes merca-
dos voluntários de biocréditos? O Quadro 1 apresenta, de maneira sucinta, 
sugestões que podem auxiliar no direcionamento deste questionamento.

Quadro 1 – -
mento e proteger cada vez mais áreas verdes dentro dos centros urbanos

cada vez mais áreas verdes dentro dos centros urbanos

Regulamentação da Lei no 14.119/2021 e apoio à instituição e regulamentação das políticas 
e programas estaduais e municipais de PSA, com interface com mecanismos emergentes 

Viabilizar o acesso de áreas urbanas e comunidades locais às oportunidades de mercado 
voltadas à valoração de ativos ambientais para além do carbono, alinhadas aos sistemas 
jurisdicionais.

Alinhamento de políticas públicas de proteção da biodiversidade e promoção de serviços 
ecossistêmicos em áreas urbanas às iniciativas de PSA e aos emergentes mercados 
voluntários de biocréditos, de forma a promover mudanças estruturantes nos territórios.

continua...
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cada vez mais áreas verdes dentro dos centros urbanos

Fortalecimento de parcerias com cooperativas, associações de bairro, universidades e 
outras formas associativas que permitam dar escala às ações e projetos de CVBs conforme 
exemplos internacionais. 

Fomentar discussões nacionais em eventos nacionais, com participação de governos 
municipais e estaduais, institutos de pesquisas, ONGs, empresas privadas, e demais 
interessados em investir no desenvolvimento de CVBs no contexto urbano. 

Fomentar pesquisas para entender e testar metodologias e indicadores para o contexto de 
áreas verdes urbanas e iniciar projetos piloto em cidades brasileiras, visto que o Brasil não 
pode depender de metodologias europeias para regular o seu mercado de biodiversidade.

CONCLUSÃO 

A natureza está se degradando rapidamente, afetando despropor-
cionalmente as comunidades que vivem em áreas ricas em biodiversidade. 
Os biocréditos, unidades comercializáveis de biodiversidade, surgem como 
uma oportunidade para incentivar a conservação e restauração destas 
áreas, incluindo áreas verdes em cidades. Os biocréditos têm a capacidade 

-

e ajudar a atingir as metas do GBF pós-2020. Apesar do estágio inicial de 
desenvolvimento, o cenário é animador. A demanda por biocréditos é cres-
cente entre investidores, indivíduos e governos. Com base na revisão dos 
esquemas de CVBs disponíveis no mercado até 2023, ressaltam-se como 

-

de biocréditos, foco na geração de vendas sem greenwashing e garantia de 
que os benefícios cheguem às CLs. A convergência de tecnologias inova-

bar-
coding
monitorar e entender ecossistemas, promovendo uma valorização precisa 
dos CVBs para impulsionar estratégias de conservação sustentáveis.
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